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RELATÓRIO

Trata-se de mensagem de origem do Poder Executivo Municipal
cujo mérito solicita aprovação de Projeto de Lei que “altera a Lei n.º
2.070, de 24 de março de 1998, que criou o Código Municipal de Meio
Ambiente”. O processo tramita exclusivamente em formato digital,
constam dos autos eletrônicos os seguintes documentos em anexo.

● ID 34853 (pdf, 9 páginas);
● ID 35458 (página única).

PARECER

A respeito do alcance e limites da atuação do Município no âmbito

da proteção do meio ambiente, transcrevemos:

“A competência executiva do município
para a Proteção Ambiental está expressa na
Constituição da República, dentre as matérias de
interesse comum a todas as entidades estatais
(art. 23, VI). essa competência em defesa de sua
população e de seus bens já se achava
remansada na doutrina e na jurisprudência,
transposta a fase inicial de hesitações,
compreensível em matéria nova e complexa,
tratada quase sempre sob influências emocionais
e interesses conflitantes, não devidamente
sopesados com a neutralidade da técnica, a
certeza do Direito e a serenidade da justiça.
Superado esse estágio, verificou-se que a
proteção ambiental é incumbência do poder
público em todos os níveis de governo; e nossa
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Constituição, inovadoramente, reservou as
normas gerais de proteção do meio ambiente
para a União (CF, art. 24, VI e §1º), deixando
para o Estado-membro a legislação supletiva (art.
24, §2º) e para o Município o provimento dos
assuntos locais. Realmente, sempre se
entendeu que ao Município sobravam poderes
implícitos para editar normas edilícias de
salubridade e segurança urbanas e para tomar
medidas executivas de contenção das atividades
prejudiciais à saúde e ao bem-estar da
população local e degradadoras do meio
ambiente de seu território, uma vez que, como
entidade estatal, achava-se investido de
suficiente poder de polícia administrativo para a
proteção da coletividade administrativa.

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal
Brasileiro. 17ª. Ed., 2ª tiragem atualizada por
ADILSON ABREU DALLARI (Coordenador). –
São Paulo: Malheiros Editores, 2014). P.593-594

Ao que se apresenta, o projeto de lei em comento visa a

modificação e atualização das normas que regulamentam os

procedimentos administrativos municipais necessários à efetivação das

medidas protetivas do meio ambiente do seu território, referindo-se

especialmente às regras que disciplinam a fiscalização, a aplicação de

multas, a lavratura de autos de infração, etc. Tal ato normativo está,

portanto, ao abrigo da competência legislativa municipal por interesse

local.

Por derradeiro, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre

Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes

comissões permanentes:
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a) LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do
processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação
e Justiça manifestar-se sobre todos os
assuntos nos aspectos constitucional,
redacional e legal e, quando já aprovados
pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos
lógico e gramatical, de modo a adequar ao
bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em
contrário deste Regimento, é obrigatória a
audiência da Comissão de Legislação e
Justiça em todos os projetos de lei e
determinadas matérias que tramitarem pela
Câmara.

b) SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência
específica, eis que a proposição envolve relacionada à sua área de
atuação:

Art. 79- O assuntos relativos à Educação ,
Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são
atribuídos às Comissões relacionadas neste
Artigo:

(...)

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e
Meio Ambiente compete manifestar-se em
todos os projetos e matérias que versem
sobre desportos e assuntos relacionados
com saúde, saneamento, cultura, meio
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ambiente, criança, adolescente, idoso e
assistência e Previdência social em geral.
(Modificado pela Resolução Plenária nº 404,
de 14 de março de 2006 )

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos e doutrinários

apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento,

opinando pela viabilidade da tramitação. Anotamos, como de praxe,

que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão

das comissões. À conclusão superior, e com aprovação, encaminhem-se

os autos à DIRETORIA LEGISLATIVA para as devidas diligências.

Parecer exarado em 25 de fevereiro de 2022
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